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Concur sados podem ser nomeados até tr és meses antes das eleicoes

Sempre que entramos em um ano de eleicdes, os concursandos de todo o pais comegam a se perguntar se
€ possivel ou ndo arealizacdo de concursos publicos durante o periodo eleitoral. Com efeito, a L el
Eleitoral 9.504, de 1997, em seu artigo 73, inciso V, dispde da seguinte forma: “ E proibido nomear,
contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens, ou por
outros meios, dificultar ou impedir o exercicio funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou
exonerar servidor publico, na circunscricdo do pleito, nos trés meses que o antecedem e até a posse dos
eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito”. Mas cabe, diante das regras legais pertinentes ao tema,
uma andlise mais contundente ndo so para o esclarecimento a sociedade como também para explicitar o
cunho social da mesma.

Quanto ao tempo de proibicdo para nomeacdo, vale observar que o periodo de proibicdo ndo incide sobre
0 ano inteiro, mas apenas aos trés meses que antecedem as elei¢coes e até a posse dos eleitos. No ano de
2010, por exemplo, avedacdo so incidiraapartir do dia 1° de julho até a efetiva posse dos eleitos. Além
disso, essa vedacdo ndo se aplica agueles concursos publicos que tenham sido homol ogados até o termo
inicial da proibicéo. Dessaforma, tal proibicdo ndo causa obstaculo a nomeagdo, durante o periodo
eleitoral, de candidatos aprovados em concursos publicos homologados até o inicio de tal prazo (1° de
julho de 2010).

A lei ndo proibe arealizacéo de concursos (publicacéo de edital, aplicacdo de provas, realizacéo de
cursos de formacgdo etc.). A vedacdo destina-se apenas a nomeacdo e a contratacdo efetiva nos trés meses
gue antecedem as elei¢bes até a posse dos eleitos.

Elaainda exclui das referidas vedages os casos de nomeagao ou exoneracao de cargos em comissao e
designacdo ou dispensa de funcdes de confianca; nomeacdo para cargos do Poder Judiciario, do
Ministério Publico, dos Tribunais ou Conselho de Contas e dos 6rgéos da Presidéncia da Republica;
nomeagao dos aprovados em concursos publicos homologados até o inicio daquele prazo (trés meses
antes das elei¢cOes); nomeagdo ou contratacdo necessaria ainstalacdo ou ao funcionamento inadiavel de
servidores publicos essenciais, com prévia e expressa autorizacéo do chefe do Poder Executivo e
transferéncia ou remocéo ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciarios.

Por tudo isso, fica claro que os concursos homologados até 1° de julho, ou concursos dos TJ, TRE, TRT,
TRF, TCE, TCU, MPU, por exemplo, ndo sofrer&o qualquer tipo de vedagéo.

Segundo entendimento pacifico do TSE, as vedagOes do art. 73, daLei 9.504/1997, sO se aplicam a
circunscricdo do pleito. Por exemplo, essas vedagtes ndo se aplicaram no ano de 2008, na esfera federal,
visto que sb tivemos elei ¢cBes municipais. Estas restricdes legais tém por escopo evitar 0 uso da méquina
administrativa em favor de alguma candidatura o que também levaria a um inchago da méaquina publica
sem a devida necessidade de contratacéo.

Portanto, sdo normas de grande valor social que atendem aos predicados de eficiéncia, equidade e
justica, combatendo o casuismo e outras formas de nepotismo eleitoral.
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